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Edição Número 2 de 05/01/2004

PORTARIA Nº 2.458, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, 

e Considerando a necessidade de criar mecanismos para promover a expansão do diagnóstico da infecção pelo vírus da Imunodeficiência Humana -HIV;

Considerando que o diagnóstico do HIV no país ocorre, em média, 05 (cinco) anos após a infecção;

Considerando que o diagnóstico precoce da infecção pelo HIV permite a adoção de medidas de prevenção para a interrupção da cadeia de transmissão do vírus, além de permitir melhor eficácia do tratamento para os indivíduos infectados; e

Considerando a estimativa de que metade do segmento da população brasileira infectada, desconhece sua condição sorológica para o HIV, resolve:

Art. 1º Determinar que a Secretaria de Vigilância em Saúde, por intermédio do Programa Nacional de DST/Aids, proceda à qualificação dos Estados, Distrito federal e Municípios para o recebimento de recursos por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC quando da realização dos procedimentos necessários para o diagnóstico da infecção pelo HIV, conforme estabelecido em norma constante do Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Estabelecer que os procedimentos, constantes da tabela de procedimentos do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS -SIA/SUS, descritos a seguir, sejam remunerados por meio de duas formas de financiamento: 
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Parágrafo único. Os recursos relativos à realização do procedimento Anticorpos Anti-HIVI+HIVII - Elisa (código 1 1.064.013),quando da qualificação de uma microrregião, conforme a Norma Operacional de Assistência à Saúde - NOAS-SUS ½, deverão ser objeto de repactuação para a composição do Teto Percapita/Modulo Assistencial da Média Complexidade do 1º Nível de Referência M1

Art. 3º Definir que as duas formas de financiamento descritas no Artigo 2º desta Portaria, serão indicadas de acordo com as seguintes situações:

I - Os procedimentos para o diagnóstico de infecção pelo HIV relacionados nesta Portaria passarão a ser financiado com os recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC/Estratégico, quando for atingida uma meta mínima de produção estabelecida no quadro demonstrativo constante do Anexo II a ser realizada pelos laboratórios públicos e privados. Esta meta mínima será financiada com os recursos do Teto Financeiro de Assistência (MAC). Quando ultrapassada esta meta, somente os procedimentos realizados pelos laboratórios públicos serão financiados pelo FAEC/Estratégico, até os limites definidos no Anexo II e de acordo com as referências estabelecidas e pactuadas na respectiva Comissão Intergestores Bipartite. - CIB; e

II - Os procedimentos descritos no artigo 2º, realizados por laboratórios privados permanecerão custeados com os recursos do Teto Financeiro de Assistência (MAC).

Art. 4º Estabelecer que os Gestores Estaduais, Municipais e do Distrito Federal deverão elaborar a programação dos procedimentos descritos no artigo 2º desta Portaria, por meio da ficha de programação físico-orçamentária - FPO do SIA/SUS.

Art. 5º Estabelecer o décimo dia do mês, como data limite para os gestores encaminharem os processos de qualificação para o Programa Nacional DST/Aids da Secretaria de Vigilância em Saúde para avaliação e subseqüente publicação em Diário Oficial da União da vigência da qualificação dos Estados, Municípios e Distrito Federal no respectivo mês.

Art. 6º Determinar que seja realizada, pelas Secretarias de Vi gilância em Saúde e de Atenção à Saúde, a avaliação do grau de implementação do diagnóstico da infecção pelo HIV no país e da cobertura da população.

Art. 7º Estabelecer que os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de Trabalho: 

10.302.0023.4306 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar em regime de Gestão Plena do Sistema Único de Saúde -SUS;

10.302.0023.4307 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar prestado pela Rede Cadastrada no Sistema Único de Saúde - SUS

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir da competência janeiro de 2004.

HUMBERTO COSTA

ANEXO I

Normas relativas à qualificação de Estados, Distrito Federal e Municípios para o recebimento de recursos por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC quando da realização dos procedimentos necessários para o diagnóstico da infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana - HIV.

As Normas relacionadas a seguir dispõe sobre o processo de qualificação de Estados, Distrito Federal e Municípios para o recebimento dos procedimentos referentes ao diagnóstico da infecção pelo HIV-Anticorpos Anti-HIV1+HIV2 - Elisa, Imunofluorescência para HIV (IFI) e Anticorpos Anti HIV (Western Blot) como procedimentos estratégicos, custeados pelo Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC.

Somente poderão receber os procedimentos referentes ao diagnóstico da infecção pelo HIV, como procedimentos estratégicos, custeados pelo Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC), os laboratórios públicos sob gestão dos Estados, Distrito Federal e Municípios, qualificados para este fim.

Como peça fundamental para o processo de qualificação, os Estados e o Distrito Federal deverão elaborar uma Proposta de Organização da Rede Estadual para o Diagnóstico da Infecção pelo HIV no seu território, na qual deverão explicitar as referências para o conjunto de seus Municípios para realização dos procedimentos envolvidos, de tal forma que estejam delineadas as relações entre as unidades/Municípios solicitantes e os laboratórios de referência e, no caso destes, quando necessário, sua relação com laboratórios de referência secundária para realização dos testes confirmatórios. Para a elaboração da Proposta citada deve-se considerar o Plano Diretor de Regionalização (PDR) e a Programação Pactuada e Integrada (PPI) do respectivo Estado.

Esta proposta deverá ser apresentada à respectiva Comissão Intergestores Bipartite (CIB) até o dia 29 de fevereiro de 2004. Decorrido este prazo, não ocorrendo a apresentação, os Municípios que possuem laboratórios sob sua gestão que realizam os procedimentos, objeto desta Portaria, poderão encaminhar seus processos de qualificação, conforme definido no item 2 desta Norma e seus subitens.

Com base na Proposta elaborada, utilizando-se das informações da Relação de Limites Físicos, mínimos e máximos, por Município, disponível no site www.aids.gov.br/final/diagnostico/documentos.htm e dos Limites Físicos e Financeiros no FAEC por Unidade Federada, constante do Anexo II, deverão ser definidos os limites físicos, mínimo e máximo, e o teto financeiro no FAEC para cada Estado, Distrito Federal e Município sob gestão dos quais estão os laboratórios propostos como referência, através do somatório dos limites físicos de todos os Municípios para os quais será referência e, conseqüentemente, da composição do teto financeiro pelos valores de cada um dos procedimentos na tabela de procedimentos do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS -SIA/SUS.

1. Metodologia para o Estabelecimento de Limites Físicos e Financeiros:

No Anexo II desta Portaria encontra-se uma listagem onde estão relacionados os Limites Físicos e Financeiros Anuais referentes a cada Unidade Federada. Estes Limites deverão ser observados quando da elaboração da Proposta de Organização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV em cada instância, seja estadual, municipal ou do Distrito Federal.

Embora os Limites Físicos e Financeiros relacionados no Anexo II estejam calculados para o período de um ano, a disponibilização dos recursos financeiros correspondentes obedecerá sistemática sal, em duodécimos. Assim sendo, as Freqüências, mínima e máxima, para cada executor, para a determinação do recebimento dos recursos por meio do FAEC, obedecerá a mesma sistemática, ou seja, será considerada a freqüência mensal realizada para determinar o valor a ser recebido no mês pelo estado, Distrito federal ou município que a realizou. 

As quantidades relacionadas no quadro constante do Anexo II, nas colunas sob o título Freqüências Mínimas, referem-se ao número mínimo anual de cada um dos procedimentos laboratoriais necessários para o diagnóstico da infecção pelo HIV que deverá ser realizado para a população de cada Unidade Federada e que deverão ser financiados pelos Tetos Financeiros de Assistência (MAC). As quantidades relacionadas nas colunas sob o título Freqüências no FAEC, referem-se ao número máximo de cada um dos procedimentos laboratoriais necessários para o diagnóstico da infecção pelo HIV que será financiado através do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC) relativo à cobertura da população de cada Unidade Federada. Os valores relacionados na coluna sob o título Tetos Financeiros no FAEC, referem-se aos recursos financeiros relativos ao custeio dos procedimentos relacionados nas colunas sob o título Freqüências no FAEC.

As quantidades foram calculadas com base no número de testes a serem realizados pelos laboratórios públicos e privados para que se atinja uma proporção anual de 17 pessoas testadas a cada mil habitantes, considerando-se o fluxograma laboratorial para o diagnóstico da infecção pelo HIV instituído pela Portaria nº 59/GM, de 28 de janeiro de 2003.

O cálculo das freqüências anuais mínimas e máximas dos procedimentos envolvidos no diagnóstico da infecção pelo HIV foi realizado com base populacional (IBGE - 2002), destacando-se a estimativa de segmentos prioritários da população que devem ter o acesso a este diagnóstico laboratorial garantido, tais como gestantes, pacientes portadores de doenças sexualmente transmissíveis, pacientes com tuberculose, pessoas presas, usuários de drogas injetáveis e outros.

Os valores que compõem os tetos financeiros no FAEC para cada UF referem-se ao período de um ano e foram obtidos a partir da multiplicação da freqüência anual que será financiada pelo FAEC de cada procedimento necessário ao diagnóstico da infecção pelo HIV pelo seu respectivo valor na tabela de procedimentos do Sistema de Informação Ambulatorial do SUS - SIA/SUS.

Os valores anuais constantes do Anexo II desta Portaria foram estabelecidos a partir da seguinte metodologia de cálculo:
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As freqüências mínimas (F) e no FAEC (G) foram calculadas para cada procedimento 2. Qualificação de Municípios.

Os Municípios, para se qualificarem para o recebimento de recursos por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação FAEC quando da realização dos procedimentos necessários ao diagnóstico da infecção pelo HIV, como procedimentos estratégicos, custeados pelo FAEC, deverão cumprir o processo e os requisitos a seguir:

2.1. Processo de qualificação de Municípios:

2.1.1. Organizar a Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV sob sua gestão, procedendo a caracterização dos serviços solicitantes e dos laboratórios sob sua gestão, conforme formulários constantes do item 4.1. desta norma, que deverão ser assinados pelo respectivo Secretário Municipal de Saúde;

2.1.2. Solicitar, quando for o caso, a(s) declaração(ões) do(s) gestor(es) de outro(s) município(s) que utiliza(m) aquele(s) laboratório(s) sob sua gestão como referência para a realização dos procedimentos laboratoriais necessários ao diagnóstico da infecção pelo HIV referentes à população do respectivo Município;

2.1.3. Enviar para a respectiva Secretaria Estadual de Saúde, para análise, o processo de qualificação do Município, contendo: os Formulários de Caracterização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV sob sua gestão devidamente preenchidos e, quando for o caso, a(s) declaração(ões) do(s) gestor(es) do(s) outro(s) Município(s), conforme item 2.1.2;

2.1.4. A Secretaria Estadual de Saúde procederá à análise do referido processo e encaminhará para deliberação da CIB no prazo máximo de trinta dias após o recebimento da proposta; e

2.1.5. Em caso de aprovação, a CIB encaminhará a respectiva resolução, acompanhada dos Formulários de Caracterização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV, ao Programa Nacional de DST/Aids/SVS/MS, para o endereço descrito no item 4. desta norma.

2.2. Requisitos para a qualificação de Municípios:

2.2.1. Apresentar a Proposta de Organização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV sob sua gestão, em consonância com a Proposta de Organização da Rede Estadual pactuada na respectiva Comissão Intergestores Bipartite CIB, onde se definem suas responsabilidades e atribuições no sistema de referência e contra-referência laboratorial, os limites físicos, mínimo e máximo, de cada um dos procedimentos que realizará para o diagnóstico da infecção pelo HIV e o respectivo teto financeiro no FAEC;

2.2.2. O(s) laboratório(s) público(s), participante(s) da Proposta de Organização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV sob sua gestão, estar(em) inscrito(s), junto ao Programa Nacional de DST/AIDS, no Programa de Controle da Qualidade Analítica do Diagnóstico Laboratorial da Infecção pelo HIV, instituído pela Portaria nº 59/GM, de 28 de janeiro de 2003.

Embora para o processo de qualificação o(s) laboratório(s) deva(m) apenas estar inscrito(s), para a manutenção da qualificação de Estados, Distrito Federal e Municípios será obrigatória a participação do(s) mesmo(s) no Programa de Controle da Qualidade Analítica do Diagnóstico Laboratorial da Infecção pelo HIV; 

2.2.3. Declarar a adoção integral, por parte do(s) laboratório(s) público(s) sob sua gestão, dos procedimentos e fluxos para o diagnóstico da infecção pelo HIV definidos pela Portaria nº 59/GM, de 28 de janeiro de 2003; e

2.2.4. Apresentar declaração(ções) do(s) gestor(es) do(s) Município(s) que utiliza(m) o(s) laboratório(s) público(s) relacionado(s) como referência para a realização dos procedimentos em questão para o atendimento de sua população.

3. Qualificação de Estados e Distrito Federal:

Os Estados e Distrito Federal, para se qualificarem para a realização dos procedimentos referentes ao diagnóstico da infecção pelo HIV, como procedimentos estratégicos, custeados pelo FAEC, deverão cumprir o processo e os requisitos a seguir:

3.1. Processo para a qualificação de estados e Distrito Federal;

3.1.1. Organizar a Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV sob sua gestão, procedendo a caracterização dos serviços solicitantes e dos laboratórios sob sua gestão, conforme formulários constantes do item 4.2. desta norma, que deverão ser assinados pelo respectivo Secretário Estadual de Saúde;

3.1.2. Encaminhar o processo de qualificação, para aprovação, à respectiva Comissão Intergestores Bipartite (CIB); e

3.1.3. Enviar os Formulários de Caracterização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV sob sua gestão devidamente preenchidos e a resolução da respectiva CIB para o Programa Nacional de DST/Aids/SVS/MS, para o endereço descrito no item 4. desta norma.

3.2. Requisitos para a qualificação de estados e Distrito Federal:

3.2.1. Apresentar a Proposta de Organização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV sob sua gestão, em consonância com a Proposta de Organização da Rede Estadual pactuada na respectiva Comissão Intergestores Bipartite - CIB, onde definem-se suas responsabilidades e atribuições no sistema de referência e contra-referência laboratorial, os limites físicos, mínimo e máximo, de cada um dos procedimentos que realizará para o diagnóstico da infecção pelo HIV e o respectivo teto financeiro no FAEC;

3.2.2. O(s) laboratório(s) público(s), participantes da Proposta de Organização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV sob sua gestão, estar(em) inscrito(s), junto ao Programa Nacional de DST/AIDS, no Programa de Controle da Qualidade Analítica do Diagnóstico Laboratorial da Infecção pelo HIV, instituído pela Portaria nº 59/GM, de 28 de janeiro de 2003. Embora para o processo de qualificação o(s) laboratório(s) deva(m) apenas estar inscrito(s), para a manutenção da qualificação de Estados, Distrito Federal e Municípios será obrigatória a participação do(s) laboratório(s) no Programa de Controle da Qualidade Analítica do Diagnóstico Laboratorial da Infecção pelo HIV; e

3.2.3. Declarar a adoção integral, por parte do(s) laboratório(s) público(s) sob sua gestão, dos procedimentos e fluxos para o diagnóstico da infecção pelo HIV definidos pela Portaria nº 59/GM, de 28 de janeiro de 2003.

4. Formulários de Caracterização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV:

Os Formulários de Caracterização da Rede de Diagnóstico da Infecção pelo HIV e as instruções para seu preenchimento podem ser encontrados no endereço eletrônico www.aids.gov .br/final/diagnostico/documentos.htm.

Deverão ser devidamente preenchidos, assinados pelos respectivos gestores e encaminhados, conforme processo descrito nos itens 2.1.1. e 3.1.1., para:

PROGRAMA NACIONAL DE DST/AIDS

UDAT - Unidade de Diagnóstico, Assistência e Tratamento

SEPN 511, Bloco C - 2º Andar

CEP: 70.750-543 - Brasília-DF

ANEXO II

Limites Físicos mínimos e máximos e Tetos Financeiros no FAEC,

por Unidade Federada, ao ano.
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Para compor os tetos financeiros no FAEC admitiu-se os valores de cada procedimento a tabela do SIA/SUS: 11.064.01-3 Anticorpos Anti-HIV1+HIV2 - Elisa = R$ 10,00

11.064.04-8 Imunofluorescência para HIV (IFI) = R$ 10,00

11.073.01-2 Anticorpos Anti HIV (Western Blot) = R$ 85,00
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